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DISPENSA N° 07/2021
EXTRATO DE CONTRATO Nº 15/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: E. C. PIAZENTIN PINTO & CIA LTDA – EPP
	 OBJETO: Aquisição de materiais de consumo, na modalidade de alimentos e higiene/limpe-
za, que comporão os benefícios eventuais concedidos às famílias atendidas no centro de referência de 
assistência social – CRAS, em caráter emergencial.
	 VALOR: R$ 53.727,00 (cinquenta e três mil, setecentos e vinte e sete reais).
	 VIGENCIA: 03 (três) meses.
	 REFERÊNCIA: Dispensa nº 07/2021
	 FISCAL: Lidiane Vertuan
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.	
	 Primeiro de Maio,01 de março de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

DECRETO Nº 5.158, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021
	 Fica prorrogado os termos do Decreto n. 4898/2020, que declarou estado de calamidade 
pública no Município de Primeiro de Maio.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições consti-
tucionais e legais, 
	 CONSIDERANDO os avanços da pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, causador da in-
fecção COVID-19 e os recentes protocolos emitidos pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial 
de Saúde;
	 CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenciais necessárias para conter 
a pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, as finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para o 
presente exercício poderão restar gravemente comprometidas no Município, assim como as metas de 
arrecadação de tributos, pela redução da atividade econômica;
	 CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, através do Decreto 
Legislativo n. 04, de 8 de abril de 2020 reconheceu a ocorrência de estado de calamidade pública de-
clarada no Decreto n. 4898/2020 do Município de Primeiro de Maio, com efeitos até 31 de dezembro de 
2020;
	 CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação dos termos do Decreto n. 4898/2020, 
para novo reconhecimento pela Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, para fins do que dispõe o 
caput e os incisos I e II do art. 65 da Lei Complementar federal n°. 101, de 4 de maio de 2000,
	 DECRETA:
	 Art. 1º Fica prorrogado os termos do Decreto n. 4898/2020, que declarou estado de calami-
dade pública para todos os fins de direito no Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná.
	 Art. 2º O Poder Executivo solicitará, por meio de ofício a ser enviado à Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Paraná, reconhecimento do estado de calamidade pública para os fins do disposto no 
art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
	 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 26 de fevereiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2021
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.245.059/0001-01, pela Secretaria de Saúde, tendo 
Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 4653 de 07/07/2020, com a devida autori-
zação expedida pela Senhora Bruna de Oliveira Casanova – Prefeita, de conformidade com as condi-
ções estabelecidas no presente Edital e de acordo com a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal 10.520/02, Decreto Municipal nº 5.027/2020, suas alterações e demais legislações aplicáveis, 
torna público que fará realizar no dia 12 de março de 2021 as 09:00horas, no endereço eletrônico: www.
bbmnetlicitacoes.com.br, o certame da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 11/2021, do tipo Menor 
Preço Por Item, tendo por finalidade a aquisição de Material Médico Hospitalar e Ambulatorial, com valor 
máximo R$ 355.744,07 (trezentos e cinquenta e cinco mil, cento e um reais e quatorze centavos). de 
acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. O início do recebimento de proposta se dará a partir de 01 de março de 2021. O edital poderá 
ser lido e obtido acessando o site: www.primeirodemaio.pr.gov.br, bem como o Portal da Transparência 
do Município. Esclarecimentos de dúvidas podem ser feitas no Departamento de Licitação e Contratos 
da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min ou encaminhadas ao e-mail: licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br.
	 Primeiro de Maio, 25 de fevereiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 014/2021
	 O Presidente da Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno do Legislati-
vo Municipal, considerando a situação de emergência de saúde pública de importância internacional, bem 
como o Disposto na Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020; na Portaria nº 356 de 11 de março 
de 2020 do Ministério da Saúde; e, atentando para o Decreto nº 6.983 do Governo do Estado do Paraná 
divulgado em 26 de fevereiro de 2021, bem como o Decreto Municipal n° 070/2021 deste Município, os 
quais dispõem sobre as medidas restritivas de caráter obrigatório, visando o enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19.
	 RESOLVE:
	 Art. 1° Estabelecer medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional em decorrência de infecção humana pelo COVID-19 – CORONAVÍRUS, como meios 
auxiliares de prevenção e controle de transmissão da doença, abaixo enumerados:
	 I – Suspensão das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Sessões Solenes;
	 II – Suspensão de empréstimo da sala de sessões para terceiros;
	 III – Restrição do acesso de munícipes à Câmara Municipal, exceto para protocolo;
	 IV – Suspensão das atividades da Câmara Mirim;
	 V – Suspensão de viagens de Vereadores e Servidores para eventos ou cursos de capaci-
tação;
	 VI – Suspensão das Reuniões Públicas Ordinárias e Extraordinárias das Comissões Per-
manentes;
	 VII – Suspensão de todos os prazos regimentais;
	 VIII- Suspensão dos demais prazos administrativos;
	 § 1º Os servidores que apresentarem quaisquer dos sintomas da COVID-19 deverão procu-
rar imediatamente o atendimento médico e se afastar de suas atividades laborais, por meio de atestado 
médico protocolado no sistema eletrônico da Câmara através de Comunicado de Ausência por Atestado 
(C.A.A.).
	 § 2º Os servidores efetivos e comissionados realizarão prestação de serviço em domicílio, 
através do regime excepcional de trabalho remoto – home office;
	 § 3º É de responsabilidade do Diretor Administrativo desta Câmara Municipal acompanhar 

Pregão Eletrônico nº 8/2021
	 O Município de Alvorada do Sul-Pr comunica a seguir: Pregão Eletrônico nº 8/2021 com ob-
jeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA COMPRA DE UM VEICULO SEDAN 0 KM PARA O 
MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL..edital www.alvoradadosul.pr.gov.br, (43) 3157-1006 ou 3157-1008 
email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitadas as prerrogativas das Leis Complementares 
123/2006 e 147/2014.  
	 Alvorada do sul-PR, 1 de março de 2021. 

Roberes Rivelino da Silva- decreto 02/2021.


